
 
 

 
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.506 - RJ (2017/0099268-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANA MARIA DE OLIVEIRA RIBEIRO 
ADVOGADO : BRUNO FILIPE DE OLIVEIRA RIBEIRO  - RJ187086 
AGRAVADO  : TERCEIRA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT IMPETRADO 
EM FACE DE DECISÃO DA TERCEIRA TURMA DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. "A  orientação  desta Corte é pacífica sobre o descabimento de Mandado  de 
Segurança contra ato jurisdicional dos órgãos fracionários ou de Relator desta Corte 
Superior, a menos que neles se possa divisar flagrante e evidente teratologia [...]". 
(AgRg no MS 21.096/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 05/04/2017, DJe 19/04/2017).
2. "Somente o recurso típico (não a ação de mandado de segurança) pode questionar 
o acerto de um julgado proferido e revisar os seus termos para corrigir alegado error 
in judicando" (AgRg no MS 22.653/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 07/12/2016, DJe 15/12/2016).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Marco Buzzi, Sérgio Kukina, Felix 
Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 
Herman Benjamin, Jorge Mussi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Og Fernandes. 

Convocados os Srs. Ministros Marco Buzzi e Sérgio Kukina. 
Brasília (DF), 20 de novembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

MINISTRA LAURITA VAZ, Presidente
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.506 - RJ (2017/0099268-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANA MARIA DE OLIVEIRA RIBEIRO 
ADVOGADO : BRUNO FILIPE DE OLIVEIRA RIBEIRO  - RJ187086 
AGRAVADO  : TERCEIRA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ANA MARIA DE OLIVEIRA RIBEIRO 

contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT IMPETRADO EM 
FACE DE DECISÃO DA TERCEIRA TURMA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA OU FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA DENEGADO.

Embargos de declaração rejeitados.

No presente recurso, reitera-se, em síntese, que,

consoante suscitamos na exordial do writ em tela, a Flagrante Ilegalidade in casu 
reside na afronta ao disposto no Art. 489, § 1º do CPC, eis que o referido 
dispositivo prevê uma série de situações onde dada decisão se encontraria viciada 
de omissão, sendo certo que muitas dessas situações ocorreram no caso em 
questão, de onde se conclui que, por força do mesmo, seria omissa a decisão. 
Portanto, verifica-se que a disciplina legal contida no referido dispositivo 
processual foi patentemente desconsiderada, de onde se infere a Flagrante 
Ilegalidade no caso em análise. Asseveramos que, consoante suscitamos em 
nossa exordial, tais omissões constituem Fato Processual cujo meio de prova se 
encontra nos próprios autos, eis que a fonte para análise e comprovação dos 
mesmos são os autos em si, e não comportam discussão: ou está nos autos ou 
não. Verifica-se, portanto, que o teor dos próprios autos foi ignorado na decisão 
em tela, eis que da análise do mesmo, do cotejamento entre petição e decisão, 
faz-se estreme de dúvidas a presença de afronta ao Art. 489, § 1º do CPC e, 
subsequentemente, o Art. 93, IX da CRFB, além, é claro, dos demais Princípios e 
normas por nós arroladas na inicial do presente. Tecidas tais considerações 
podemos passar à análise de tais omissões constantes da decisão atinente a 
resolução dos Embargos de Declaração, sendo que a primeira diz respeito ao Art. 
535, II do CPC/1973. Como se infere da cópia integral que instrui o writ em tela a 
decisão prolatada pelo Tribunal a quo, que deu origem ao Recurso Especial, se 
encontrava, dentre outras coisas, viciada de omissão e, portanto, em afronta ao 
Art. 535, II do CPC/1973, justificando o manejo de Recurso Especial.
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Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT IMPETRADO 
EM FACE DE DECISÃO DA TERCEIRA TURMA DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. "A  orientação  desta Corte é pacífica sobre o descabimento de Mandado  de 
Segurança contra ato jurisdicional dos órgãos fracionários ou de Relator desta Corte 
Superior, a menos que neles se possa divisar flagrante e evidente teratologia [...]". 
(AgRg no MS 21.096/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 05/04/2017, DJe 19/04/2017).
2. "Somente o recurso típico (não a ação de mandado de segurança) pode 
questionar o acerto de um julgado proferido e revisar os seus termos para corrigir 
alegado error in judicando" (AgRg no MS 22.653/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/12/2016, DJe 15/12/2016).
3. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Sabe-se que "a  orientação  desta Corte é pacífica sobre o descabimento de Mandado  

de Segurança contra ato jurisdicional dos órgãos fracionários ou de Relator desta Corte Superior, 

a menos que neles se possa divisar flagrante e evidente teratologia [...]". (AgRg no MS 

21.096/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado 

em 05/04/2017, DJe 19/04/2017). Sobre a matéria:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO   DE   SEGURANÇA.   WRIT   IMPETRADO  
EM  FACE  DE  DECISÃO. INEXISTÊNCIA   DE   TERATOLOGIA  OU  
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO.
I  -  A decisão agravada negou provimento aos embargos de declaração opostos  
contra  decisão  que, por sua vez, indeferiu liminarmente o writ  por  inexistir 
teratologia ou flagrante ilegalidade na decisão indicada como ato coator.
II  -  O  agravante, nos embargos de declaração, confirmou não haver teratologia   
no   ato   coator   (decisão),   mas   "desacerto"  de interpretação, não 
comportando mandado de segurança.
Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no MS 22.920/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 29/03/2017, DJe 05/04/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. ATO COATOR. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A utilização do mandado de segurança para impugnar decisão judicial só tem 
pertinência em caráter excepcionalíssimo, quando se tratar de ato manifestamente 
ilegal ou teratológico, devendo a parte demonstrar estarem presentes os requisitos 
genéricos do fumus boni iuris e do periculum in mora.
2. Na hipótese, não se verifica a ocorrência de ato abusivo ou ilegal, tampouco a 
existência de direito líquido e certo amparável pelo mandado de segurança, na 
medida em que foi impetrado contra decisão devidamente fundamentada, a qual 
foi revista e mantida pelo órgão colegiado competente, com idônea 
fundamentação. Precedente: AgRg no MS 20.508/SP, de minha relatoria, Corte 
Especial, julgado em 13/3/2014, DJe 21/3/2014.
3. Eventual discussão sobre o acerto ou equívoco do acórdão questionado neste 
mandado de segurança não pode ser feita por via desta ação mandamental, a qual 
não tem a finalidade de substituir típica modalidade recursal. Somente o recurso 
típico (não a ação de mandado de segurança) pode questionar o acerto de um 
julgado proferido e revisar os seus termos para corrigir alegado error in 
judicando.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no MS 22.653/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 07/12/2016, DJe 15/12/2016).

Consoante jungido aos autos, não vislumbro flagrante ilegalidade ou teratologia, senão 

inconformismo com o resultado do julgamento – o que não permite a abertura dessa via 

excepcionalíssima.

Com a decisão atacada no mandado de segurança, julgou esta Corte Superior que não 

haveria violação ao artigo 535, II, do CPC/1973, embora a parte entenda o contrário. O referido 

juízo de valor só pode ser atacado nas vias processuais adequadas, eis que, ainda que haja erro 

de julgamento, não se depara com decisão manifestamente ilegal ou teratológica.
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Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 

inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0099268-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     23.506 / RJ

Números Origem:  02556878720118190001  2556878720118190001

PAUTA: 20/11/2017 JULGADO: 20/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA MARIA DE OLIVEIRA RIBEIRO 
ADVOGADO : BRUNO FILIPE DE OLIVEIRA RIBEIRO  - RJ187086 
IMPETRADO : TERCEIRA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA MARIA DE OLIVEIRA RIBEIRO 
ADVOGADO : BRUNO FILIPE DE OLIVEIRA RIBEIRO  - RJ187086 
AGRAVADO  : TERCEIRA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Marco Buzzi, Sérgio Kukina, Felix 
Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 
Herman Benjamin, Jorge Mussi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Og Fernandes. 

Convocados os Srs. Ministros Marco Buzzi e Sérgio Kukina.
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